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			Atenção

			A correção gramatical e técnica, bem como as ideias, as opiniões e os conceitos contidos em cada texto deste livro são de responsabilidade exclusiva dos seus respectivos autores. Deste modo, o que está escrito e/ou idealizado não reflete necessariamente o pensamento dos seus organizadores.

			APRESENTAÇÃO

			Os textos que compõem esse livro são frutos de estudos e discussões realizadas na disciplina Teorias da Educação, como também resultados de vários grupos de pesquisa do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFC, dentre eles o Grupo de Estudo e Pesquisa em Ontologia do Ser Social, Ética e Formação Humana (GEPOS), coordenado pela Professora Fátima Maria Nobre Lopes; e o Grupo de Estudo e Pesquisa em Teoria Crítica, Filosofia e Educação (GETFILE), coordenado pelo Professor Adauto Lopes da Silva Filho.

			Tomando como base a Filosofia e a Educação, podemos dizer que ambas se completam, pois estão intrinsicamente interligadas à medida que contribuem para formação de sujeitos autônomos e esclarecidos. Portanto, sem a Filosofia a Educação não cumpre seu papel formador, posto que nos leva a pensar e a agir de forma crítica, reflexiva e transformadora.

			Nesse viés, o livro FILOSOFIA E EDUCAÇÃO: CONCEPÇÕES, TEORIAS E SABERES apresenta uma compilação de artigos científicos que abordam questões principalmente de Filosofia da Educação, porém sem excluir temas de Sociologia e Psicologia da Educação, bem como teorias e reflexões acerca da Sociedade Tecnológica, Ensino Remoto, Políticas Educacionais, Educação Extraescolar e Emancipação Humana. Todos acentuados em saberes diversos.

			Para efeito de organização dos temas, o livro divide-se em quatro partes. A primeira, denominada Elementos conceituais e abordagens crítico-filosóficas; a segunda, Sociedade tecnológica e ensino remoto; a terceira, Questões de políticas educacionais; a quarta parte, Educação extraescolar e emancipatória.

			A PARTE I do livro, com o título ELEMENTOS CONCEITUAIS E ABORDAGENS CRÍTICO-FILOSÓFICAS, contempla seis capítulos de cunho teórico, fundamentados no pensamento dos teóricos: Hegel, Marx, Augusto Comte, Durkheim, Althusser, Adorno, Marcuse, Lukács, Bourdieu, Paulo Freire e outros, trazem temas como: concepções positivista e dialética da educação, delineamentos da Escola de Frankfurt, concepções de reprodução, resistência e dimensão ontológica da educação.

			No primeiro capítulo, intitulado Concepções positivista e dialética da educação: elementos conceituais, os autores Fátima Maria Nobre Lopes, Adauto Lopes da Silva Filho e Samuel Nobre Lopes destacam que a educação pode ser pensada de diversas formas, conforme uma ideologia que oriente tal pensamento, o que compreende uma visão de mundo, homem, sociedade e educação. Partindo disso, objetivam delinear sobre a importância da reflexão filosófica para a educação, destacando duas formas opostas de se concebê-la: uma visão conservadora, fundamentada na concepção positivista/funcionalista, e uma visão transformadora, fundamentada na concepção dialética. Em seguida, apresentam a educação como emancipação a partir das concepções dos filósofos Marx e Adorno.

			O segundo capítulo, intitulado A influência do pensamento marxiano nas teses de Herbert Marcuse, de autoria de Adauto Lopes da Silva Filho e Samuel Nobre Lopes, busca demonstrar a influência do pensamento marxiano nas teses de Herbert Marcuse, um dos grandes representantes da Escola de Frankfurt. Ao mesmo tempo, destaca alguns dos elementos aceitos e refutados por Marcuse acerca da teoria hegeliana. Os prolegômenos dessas questões são delineados com os fundamentos críticos da Escola de Frankfurt.

			No terceiro capítulo, intitulado Educação, reprodução e resistência: políticas de rompimento, os autores Jailson Tavares Cruz e Fátima Maria Nobre Lopes, partindo da afirmação que Pierre Bourdieu, considera os sistemas de ensino como mecanismos de reprodução e de legitimação das desigualdades sociais, objetivam compreender como Bourdieu tece essas considerações, apontando caminhos a percorrer, que possam contribuir com ações práticas de rompimento com tal sistema de reprodução.

			Itinerários de resistência em Pierre Bourdieu e Paulo Freire é o título do quarto capítulo, dos autores Maria Kélia da Silva, Jean Mac Cole Tavares Santos e Fátima Maria Nobre Lopes, que tem como objetivo investigar as aproximações teóricas entre Pierre Bourdieu e Paulo Freire a partir da ideia de resistência nos processos educativos, em particular, no ambiente escolar. Para tanto, tomam como referência, principalmente, as ideias de capital cultural, poder simbólico, reprodução e habitus, em Bourdieu; ação pedagógica, liberdade, diálogo, práxis e emancipação, em Freire.

			Em seguida, o quinto capítulo, de autoria de Filipe Pinheiro Rodrigues, com o título Teórico da reprodução ou dos jogos sociais? Da caricatura ao legado de Bourdieu para pensar a Educação, objetiva demostrar o legado da Sociologia da Educação de Pierre Bourdieu para além da obra A Reprodução. Inicialmente, propõe uma desconstrução da caricatura de Bourdieu como teórico da reprodução a partir da obra Escola e Democracia, do filósofo Dermeval Saviani, por meio de diálogos com pesquisadores da obra do sociólogo francês, tais como Loic Wacquant, Bernard Lahire, Maria Nogueira e Afrânio Catani. Em seguida, discorrem sobre como a metáfora do Jogo Social pode ajudar a compreender a dinâmica do campo educacional.

			Jaireilson Silva de Sousa, Jessica Holanda Lemos, Adauto Lopes da Silva Filho e Fátima Maria Nobre Lopes, no sexto capítulo, com o título A dimensão ontológica da educação, objetivam investigar o complexo social da educação e sua dimensão ontológica, tomando como base a obra de György Lukács, intitulada Para uma ontologia do ser social, a fim de situar a educação enquanto formação humana e em constante relação com as categorias trabalho, reprodução e ideologia.

			A PARTE II do livro, nomeada SOCIEDADE TECNOLÓGICA E ENSINO REMOTO, é constituída por cinco capítulos que trazem reflexões sobre a sociedade tecnológica, o contexto da pandemia, metodologias do ensino remoto emergencial, escola e ideologia.

			As implicações da racionalidade tecnológica na educação, escrito por Uly Alves Moreira, Fátima Maria Nobre Lopes e Adauto Lopes da Silva Filho, abre a parte II do livro. Nesse sétimo capítulo, os autores objetivam dissertar acerca das implicações da racionalidade tecnológica na educação, apontando a necessidade de uma formação crítica para possibilitar ao indivíduo uma consciência autônoma e esclarecida sobre o que está posto na sociedade tecnológica. Para tal, toma como aporte teórico as concepções do filósofo Herbert Marcuse em relação à sociedade tecnológica e as suas implicações nos setores sociais, a partir dos quais emerge o complexo da educação.

			O oitavo capítulo, com o título A condução das políticas educacionais brasileiras no contexto da pandemia: uma reflexão sobre escola e ideologia a partir do pensamento de Althusser e Saviani, de autoria de Celina Maria Linhares Paiva, Emannuel Alves Carneiro, Ramon Fernandes Ramos, Patrícia Helena Carvalho Holanda e Gisafran Nazareno Mota Jucá, analisa as contradições do governo brasileiro na coordenação nacional de enfrentamento da pandemia do coronavírus no campo da educação. Nesse contexto, discutem a questão da ideologia e o papel da escola a partir da abordagem de Louis Althusser e da reflexão de Dermeval Saviani.

			Emancipação e ensino híbrido – por uma análise dos (sub)modelos é o nono capítulo, de autoria de César Nilton Maia Chaves e Adriana Eufrásio Braga, objetiva entender os (sub)modelos Rotação, Flex, À La Carte e Virtual Enriquecido da metodologia ativa no Ensino Híbrido, como fomentadores e promotores da interação, da dialogicidade e da construção da emancipação educacional, sociopolítica e como consolidação da criticidade sócio-histórica, requeridas em uma sociedade em desenvolvimento no século XXI.

			Seguindo o caminho do ensino remoto, o décimo capítulo, intitulado Reflexões dos estudos sobre o ensino remoto durante a pandemia para os alunos da educação especial: diálogos com a teoria de Vygotsky, dos autores Ana Cláudia de Oliveira Lopes, Marcos Antonio Martins Lima, Francisca Sueli Farias Nunes e Francisca Geny Lustosa, tem o objetivo de refletir sobre os estudos relacionados ao ensino remoto desenvolvido para os alunos da Educação Especial durante a pandemia da Covid-19, à luz da teoria vygotskiana.

			Na sequência, Isabele Barbosa da Silva Monteiro e Fátima Maria Nobre Lopes apresentam o décimo primeiro capítulo, nomeado de A educação brasileira pós ensino remoto emergencial numa perspectiva adorniana: uma desbarbarização possível? No texto, as autoras objetivam analisar, a partir do pensamento adorniano, a possibilidade de desbarbarização da educação brasileira no contexto pós ensino remoto emergencial, cuja realização se deu durante a pandemia da Covid-19. Para tanto, as autoras elucidam reflexões a respeito do conceito e da vivência da barbárie, em consonância com as perspectivas de Adorno no âmbito da realidade da educação nacional, durante a vigência do Ensino Remoto Emergencial (ERE), bem como as alternativas para a desbarbarização nas conjunturas existentes no retorno às atividades presenciais.

			A PARTE III, com o título QUESTÕES DE POLÍTICAS EDUCACIONAIS é composta por quatro capítulos que trazem delineamentos sobre a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e sobre questões relativas à educação profissional, taxa de matrícula, criminalidade e investimentos públicos.

			O décimo segundo capítulo, intitulado de Competências socioemocionais a partir da BNCC: a construção de qual subjetividade? de Tássia Pinheiro de Sousa Pinho e Fátima Maria Nobre Lopes, direcionado a uma análise documental da BNCC, objetiva tecer algumas considerações acerca dessa Base, com destaque para a questão da subjetividade, diante das práticas educativas, em torno das competências socioemocionais e a formação do sujeito, partindo das concepções dos filósofos Kant, Marx e Lukács.

			Antônio Jansen Fernandes Silva, Dirlene Almeida Ferreira e Maria Eleni Henrique da Silva escreveram o décimo terceiro capítulo com o título As dimensões do conhecimento na BNCC da educação física: diálogos com Paulo Freire. O artigo identifica nos pressupostos de Paulo Freire elementos que fundamentam as dimensões do conhecimento apresentadas na BNCC no que se refere ao ensino de Educação Física. Resgata o legado do educador e analisa a influência dos seus escritos com as dimensões do conhecimento anunciadas pela BNCC para o componente curricular Educação Física.

			Esteado na concepção materialista histórico-dialética, especialmente na esteira de marxistas como Mészáros e Lukács – que recuperam a ontologia de Marx – além de autores nacionais, o décimo quarto capítulo, intitulado Educação profissional sob a lógica do capital: breve análise no contexto educacional do Estado do Ceará, dos autores Francisco Euguenys Medeiros da Silva, Elias Nunes Alves Junior e Valdemarim Coelho Gomes, analisa a formação em nível médio ofertada aos filhos da classe trabalhadora cearense, por meio da educação profissional, sob a lógica do capital em crise estrutural e sua organização, disposta em programas e projetos nos planos nacional e estadual, intermediados pelo Estado, objetivados na educação escolar.

			O décimo quinto capítulo, que encerra a parte III do livro, tem o seguinte título: A relação entre taxa de matrícula, criminalidade e investimentos públicos no Rio Grande do Norte, de autoria de Luís Távora Furtado Ribeiro e Sidney Soares Filho, analisa a relação entre taxa de matrícula de alunos na educação básica, número de crimes ocorridos e os seus respectivos investimentos públicos no estado do Rio Grande do Norte, considerando o período entre 2015 e 2019. Aponta, entre outros aspectos, que o Estado do Rio Grande do Norte apresentou, nesse período, uma alarmante diminuição de alunos matriculados na educação básica. O número de crimes, por sua vez, observou limitada redução nesses anos.

			A PARTE IV, intitulada EDUCAÇÃO EXTRAESCOLAR E EMANCIPATÓRIA, formada por sete artigos, traz temas relacionados à educação emancipatória, vivências em centros de medidas socioeducativas, trajetória infanto-juvenil, educação musical colaborativa, transformação social e crônicas de educação de Cecília Meireles.

			O décimo sexto capítulo, A formação policial na segurança pública brasileira: uma reflexão a partir da educação em Adorno, dos autores Janderlyer Gomes de Lima e Fátima Maria Nobre Lopes, objetiva refletir sobre a formação dos profissionais do sistema de Segurança Pública em sua base geral verificando, a partir do pensamento do filósofo Theodor Adorno, a identificação da formação dos policiais com a defesa da dignidade da pessoa humana.

			Em seguida, o décimo sétimo capítulo, de autoria de José Gerardo de Vasconcelos e Karla Eveline Barata de Carvalho, Os desafios para uma educação emancipatória nos centros de medidas socioeducativas, tem como objetivo buscar em autores como Paulo Freire e Adorno uma consolidação crítica e reflexiva dos estudantes para uma transformação do seu processo educativo com uma proposta emancipatória, acolhedora e significativa.

			Complexo social mais infância: uma educação emancipatória como mediação para a superação da influência da indústria cultural na formação humana, é o título do décimo oitavo capítulo. Nele, os autores Paulo Victor Paula Loureiro e Fátima Maria Nobre Lopes destacam o papel do Projeto Complexo Social Mais Infância da Secretaria da Proteção Social Básica, Justiça, Cidadania, Mulheres e Direitos Humanos como mediação emancipatória, cujo objetivo é apontá-lo como um dos caminhos que podem contribuir para a superação da influência da indústria cultural na formação humana e no advento da desbarbarização.

			No décimo nono capítulo, intitulado Infâncias e juventudes: sujeitos em trânsito, as autoras Ângela Maria Bessa Linhares, Mayara Venâncio de Oliveira e Thalia Tavares Brito abordam alguns aspectos que envolvem as ideias de infâncias e juventudes, no sentido de ultrapassar fragmentações e comportar a pluralidade de dimensões em conexão que interatuam nas vidas desses sujeitos.

			Conflitos de narrativas e culturas juvenis na comunidade do gesso: percursos do coletivo camaradas é o vigésimo capítulo. Nele, as autoras Marta Regina da Silva Amorim e Ângela Maria Bessa Linhares apresentam como uma nova narrativa de lugar está sendo construída na Comunidade do Gesso, localizada na cidade do Crato, CE, por meio do trabalho interventivo do Coletivo Camaradas, que tem esta comunidade como laboratório de experimentações de um discurso de democratização da sociedade.

			O vigésimo primeiro capítulo, A musicalização infantil sob um olhar vigotskyano, dos autores Wanderley de Freitas dos Santos e Pedro Rogério, propõe uma educação musical alicerçada sobre a perspectiva histórico-cultural, desenvolvida por Vygotsky. As discussões apontadas no artigo, tendo como referência esse pensador, nos remetem que a teoria histórico-cultural, que explica o aprendizado humano a partir de sua natureza social, pode sim, colaborar com a educação musical, principalmente quando se refere à musicalização infantil.

			Por fim, encerrando a IV parte e o próprio livro, Denílson Albano Portácio e Josefa Jackline Rabelo apresentam o vigésimo segundo capítulo, com o título Ressonâncias lukacsianas nas crônicas de educação de Cecília Meireles, que tem o objetivo de estudar algumas crônicas de educação de Cecília Meireles publicadas no jornal Diário de Notícias no período de 1930 a 1933 na editoria Página de Educação por ela mantida. Nessas crônicas, a autora aborda as questões do cotidiano referentes à educação e à política. A partir da análise dessas crônicas, à luz do pensamento de Lukács, é feita uma breve abordagem das possibilidades dessa leitura tanto na Estética quanto na Ontologia lukacsiana.

			Adauto Lopes da Silva Filho

			Fátima Maria Nobre Lopes

			Maria Kélia da Silva

			Jailson Tavares Cruz

			Samuel Nobre Lopes

		

	
		
			PARTE I

			ELEMENTOS CONCEITUAIS E ABORDAGENS Crítico FILOSÓFICAS

		

	
		
			CAPÍTULO I

			CONCEPÇÕES POSITIVISTA E DIALÉTICA DA EDUCAÇÃO: elementos conceituais1

			Fátima Maria Nobre Lopes2

			Adauto Lopes da Silva Filho3

			Samuel Nobre Lopes4

			1. Introdução

			Sabemos que o homem é o sujeito da sua história e da sua sociabilidade cuja gênese se dá no ato do trabalho, isto é, na produção e reprodução da sua vida social. Nesse sentido o trabalho manifesta-se como a categoria ontológica a partir do qual se gera toda a sociabilidade humana, independente da forma como ele se apresenta nos diversos momentos históricos. Estamos aqui no âmbito do trabalho enquanto gerador da estrutura social. Porém dessa estrutura geram-se complexos sociais tão amplos que parecem se autonomizar da sua base. Esses complexos sociais são categorias superestruturais como o direito, a política, a religião, a educação etc.

			Apesar dessa aparente autonomia5 os complexos sociais têm na sua base a forma como o homem estabelece as suas relações de produção, ou seja, o seu trabalho. Desse modo, como o trabalho na sociedade capitalista torna-se alienado, pelo fato de o trabalhador tornar-se uma mercadoria, também ocorre uma alienação nos complexos sociais6 que derivam daqui, dentre eles a educação e, em específico, a educação escolar.

			Diante de tais questões pode-se indagar: a educação só se manifesta de forma alienada? Quais as correntes que orientam o processo educativo no seu sentido conservador e no seu sentido transformador? No sentido da transformação qual o papel da reflexão filosófica na ação do educador? É possível uma educação transformadora voltada para a emancipação humana?

			De uma forma bem sucinta e conceitual são esses os pontos que iremos discorrer nesse texto, demonstrando que a educação pode ser pensada de diversas formas, conforme a ideologia que oriente tal reflexão, o que compreende uma visão de mundo, homem, sociedade e educação. Por conseguinte, o objetivo deste texto é delinear sobre a importância e a necessidade da reflexão filosófica para a educação, destacando duas formas opostas de se concebê-la: uma visão conservadora fundamentada na concepção positivista/funcionalista, e uma visão transformadora fundamentada na concepção dialética.

			2. A importância e a necessidade da reflexão filosófica para a educação e para a ação pedagógica

			A prática social dos homens ocorre através de ações e pensamentos cujos resultados compreendem uma formulação teórica que servirá de base para um novo agir. É essa a processualidade histórica e dialética do homem. Tais ações não ocorrem sem o auxílio de um pensamento reflexivo que proporcione a elevação da vida social: construção das ciências, das leis, das instituições, dos preceitos morais etc.

			A Filosofia é a ciência que realiza essa reflexão, denominada como reflexão filosófica. Sob essa ótica Hegel (1770-1831), filósofo alemão, diz que a Filosofia é a ciência de todas as ciências7, uma vez que as demais ciências quando buscam a reflexão dos seus fundamentos, dos seus porquês, entram no campo da Filosofia. Também Gramsci (1989) pensador italiano, diz que todos os homens são filósofos, porém somente alguns se dispõem a filosofar. É nesse sentido que a reflexão filosófica se faz importante e necessária para a educação e para a ação pedagógica.

			Kowarzik em seu livro Pedagogia Dialética (1983) falando sobre a Filosofia enquanto fundamento de uma práxis pedagógica, diz que os atos educacionais só se determinarão enquanto tais se acompanhados por essa reflexão filosófica. Daí a Filosofia passa a ser Filosofia da Educação e torna-se importante no direcionamento da ação pedagógica não apenas enquanto pensamento reflexivo, mas também, e paralelamente, como ponto norteador dos seus pressupostos, conceitos, valores, caminhos etc. Em idêntico sentido, porém falando num âmbito mais geral, Luckesi (1994, p. 27) vai dizer que a “Filosofia é um instrumento de ação e arma política, além da sua função reflexiva”, portanto, “[...] ela traduz o pensar e o agir do homem” (LUCKESI, 1994, p. 23) e, consequentemente, a sua ação no âmbito da educação.

			Então a importância da reflexão filosófica expressa na Filosofia da educação no direcionamento da ação pedagógica consiste justamente em, por meio de uma reflexão crítica, proporcionar ao seu agente, diretrizes para “o desvendamento dialético de sua situação educacional concreta” (KOWARZIK, 1983, p. 52-53), auxiliando, pois, na indicação de caminhos para o educador, na sua autocompreensão, redeterminações, esclarecimentos, enfim, levando-o ao seu auto-encontro na ação educativa.

			No entanto podemos indagar: a ação pedagógica dos educadores tem sido orientada por uma reflexão filosófica? Ou de outra forma: a Filosofia da Educação que predomina na ação do trabalho pedagógico está exercendo a sua função de reflexão crítica e transformadora?

			Sabemos que a ação pedagógica sempre repousa num contexto histórico e social determinado e como tal é orientada por uma determinada ideologia, concepção de homem, de vida etc. Então se pode refletir a educação e a ação do educador sob o ponto de vista positivista/funcionalista e conservador; ou dialético, crítico e transformador. No entanto, a verdadeira reflexão filosófica no campo da Filosofia da Educação, como diz Gadotti, “leva a sério a tarefa de hominização” (1981, p. 48), ou seja, proporciona uma reflexão realmente crítica da educação.

			Podemos então dizer que a reflexão filosófica no âmbito da Filosofia da Educação pode servir para a formação do espírito dialético e crítico do educador, para uma análise reflexiva da sua ação, porém jamais isso ocorre com uma posição positivista, cética, dogmática ou ingênua. A reflexão crítica parte dos problemas da educação, buscando possíveis caminhos para a sua superação.

			Saviani no seu texto A Filosofia na Formação do Educador (2002), ao explicar o sentido e a tarefa da Filosofia na Educação, diz que o que leva o educador a filosofar são os problemas da educação. Esses problemas exigem uma reflexão radical, que significa a verificação dos fundamentos do problema em questão; rigorosa, que diz respeito à sistematicidade da verificação; e de conjunto, que se refere ao exame do problema relacionado com os demais aspectos do contexto social em que está inserido. Esses três aspectos estão relacionados entre si e compreendem a verdadeira reflexão filosófica, suscitando “um salto qualitativo que leva à superação do problema no seu nível originário” (SAVIANI, 2002, p. 18-19).

			Destacando a conceituação sobre a Filosofia da Educação Saviani (2002, p. 20) diz que ela “é uma reflexão (radical, rigorosa e de conjunto) sobre os problemas que a realidade educacional apresenta”. Portanto, a tarefa da Filosofia da Educação será “acompanhar reflexiva e criticamente a atividade educacional de modo a explicitar os seus fundamentos [...]” (SAVIANI, 2002, p. 24). Em idêntico sentido Luckesi vai dizer que a reflexão filosófica no campo da Filosofia da Educação compreende três momentos: a tomada de consciência sobre o problema educacional e da ação pedagógica; o da crítica e o da construção de valores que sejam significativos para compreender a educação e a ação pedagógica do educador. “É um processo dialético que vai de uma determinada posição para a sua superação teórico-prática” (LUCKESI, 1994, p. 29).

			Esse processo dialético tem uma historicidade. Certos valores contemporâneos têm seus prenúncios em tempos passados e implica a compreensão de algumas correntes filosóficas. Aqui, vamos dar destaque a duas correntes: a positivista/funcionalista que leva a uma concepção conservadora da educação, e a corrente dialética que diz respeito a uma concepção crítica e transformadora da educação.

			3. Positivismo e Funcionalismo: visão conservadora da Educação

			Como já mencionamos, a reflexão e a análise do processo educativo é orientada por uma ideologia – aqui empregada no sentido amplo8 envolvendo a concepção que se tem de mundo, homem, sociedade e educação.

			Geralmente essa concepção segue duas grandes direções: a consideração acerca da ordem imutável das coisas e a admissão de que as coisas estão em constante transformação. A primeira direção leva a uma visão positivista e funcionalista da educação, que é o ponto que discorreremos a seguir, ao passo que a segunda proporciona um enfoque realmente reflexivo e crítico da educação determinado-se como sua concepção dialética e fundamentadora da práxis educacional. O que caracteriza então essas correntes: positivista, funcionalista e dialética? Que influências exercem no campo educacional?

			3.1 Considerações gerais sobre o positivismo

			Com as descobertas científicas no século XVIII e XIX, os aspectos do homem e do mundo – que antes eram pensados principalmente pela Filosofia no âmbito da metafísica – passam a ser explicados pelas ciências positivas ou da natureza. Aqui consiste a tese central do positivismo: o homem domina a natureza por meio das ciências.

			O positivismo assemelha-se ao materialismo ao considerar que a matéria é o princípio supremo de toda realidade. Essa corrente de pensamento propõe libertar o homem do mito e do medo, das crenças metafísicas e religiosas que o dominaram até a Idade Média. Por outro lado, o positivismo concebe as leis sociais como sendo naturais, pretendendo adquirir o conhecimento exato do homem como ser social através do método das ciências experimentais. Nesse sentido, como predominam as leis das ciências naturais no mundo social humano, perde-se de vista a criatividade, a autonomia, a ação e os valores humanos.

			Augusto Comte (1798-1857), filósofo francês, foi considerado o pai do positivismo. Para ele, o progresso social ocorre diante do desenvolvimento das ciências positivas: quanto mais as ciências são desenvolvidas maior é o progresso da sociedade. É dessa concepção que veio a ideia de Ordem e Progresso como parte central da nossa bandeira brasileira.

			Segundo Augusto Comte (1983), a derrota do iluminismo e dos ideais revolucionários ocorreu devido à ausência de concepções científicas. Dessa forma, tanto as ciências naturais, como também as ciências humanas ou sociais não poderiam ter qualquer pressuposto ideológico e sim deveriam ser regidas por leis naturais totalmente em harmonia e invariáveis. Então a sociedade teria que ser regida por leis naturais e objetivas, livres de ideologias, juízos de valor, visões de mundo e valores morais. O positivismo defende a harmonia e a ordem pública. Nesse sentido, vai consolidar a ordem da sociedade burguesa e o seu caráter conservador. Trata-se de uma tendência cientificista que ganhou força na educação com a sistematização da Sociologia em geral e da Sociologia da Educação cujo pensador mais influentes é Émile Durkheim, sociólogo francês e discípulo de Augusto Comte.

			3.2 A educação na visão positivista e funcionalista

			Vimos que o positivismo, nos seus fundamentos, tende a consolidar a ordem da sociedade e dos complexos sociais que dela derivam. Isso ocorre, inclusive, no campo da educação.

			Émile Durkheim (1858-1917), sociólogo francês, influenciado pelo cintificismo do século XIX e pelas ideias positivistas de Augusto Comte, apresentou a Sociologia como uma ciência positiva, comparando as leis da sociedade com as leis das ciências naturais. Para ele, assim como não se pode questionar a lei da natureza, como a lei da gravidade por exemplo, também não se pode questionar as leis da sociedade. Portanto, os fatos e as leis sociais têm uma lógica inscrita no próprio real e são independentes da vontade dos indivíduos.

			De acordo com essa concepção a sociedade prevalece sobre os homens, ou seja, os fatos sociais são coercitivos e exteriores aos indivíduos que devem seguir as regras necessárias à organização da vida social e isso ocorre prinicpalmente por meio da educação.

			Para que prevaleça essa organização e a ordem social, Durkheim (1978) considera natural e harmônica a divisão do trabalho, defendendo a necessidade de se separar os homens que pensam daqueles que fazem. Diz ele (1978, p. 34): “nem todos somos feitos para refletir; e será preciso que haja sempre homens de sensibilidade e homens de ação”. Durkheim concebe a sociedade como um organismo vivo, onde cada indivíduo deve cumprir uma função que favoreça e mantenha a sua harmonia. Trata-se de uma análise funcionalista, afirmando o determinismo social sobre os indivíduos para uma verdadeira integração da sociedade.

			Portanto, na análise funcionalista, a sociedade deve permanecer organizada pela moral social que possibilita a solidariedade entre as pessoas e a formação da consciência coletiva. Esse seria um aspecto positivo (aqui diferente de positivismo) e necessário da educação para a formação das pessoas se tal organização e moral social não fossem fomentadas pela sociedade capitalista cujos parâmetros são as desigualdades e a exploração do homem pelo homem. Não resta a dúvida de que a educação é socialização, é o processo pelo qual aprendemos a ser membros da sociedade, é por meio dela que são transmitidas as regras, os costumes. Porém, para Durkheim as regras devem ser impostas independentes da nossa vontade, pois pode ocorrer que alguns indivíduos não se adaptem às regras e à moral social. Nesse caso, podem ocorrer os conflitos entre os interesses individuais e os interesses sociais.

			A educação terá, então, a função fundamental de evitar esses conflitos. Por isso ela tem o papel de integrar e de adaptar o indivíduo à sociedade. Diz Durkheim (1978, p. 60): “é uma ilusão acreditarmos que podemos educar nossos filhos como queremos. Somos forçados a seguir as regras estabelecidas no meio social em que vivemos”. Portanto, as práticas educativas “resultam todas da ação exercida por uma geração sobre a geração seguinte, com o fim de adaptá-la ao meio social” (DURKHEIM, 1978, p. 60) [Grifo nosso], conforme o seu período histórico.

			Como a sociedade moderna é muito complexa, em virtude da divisão social do trabalho, há nela uma diferenciação muito grande de funções, classes sociais, profissões etc, pois, os homens têm habilidades e capacidades diferentes tornado-se socialmente desiguais. Em decorrência disso, a educação não pode ser única, ela ensina o indivíduo a ser membro da sua classe, da sua profissão, do seu meio moral, pois “o homem que a educação deve realizar em cada um de nós, não é o homem que a natureza fez, mas o homem que a sociedade quer que ele seja; e ela o quer conforme o reclame a sua economia, o seu equilíbrio” (DURKHEIM, 1978, p. 81). Ser membro da sociedade significa, portanto, saber ficar no “seu devido lugar”. Só assim é possível preservar a sociedade e a sua própria diferenciação. Em suma, a ducação deve ser diferenciada para adequar os indivíduos à sua forma específica de vida.

			Para Durkheim o sistema capitalista compreende uma sociedade perfeita e, com o seu progresso, seriam extintos os conflitos e os problemas sociais, pois a sociedade é boa, necessitando apenas curar suas doenças que são as anomias sociais cujo remédio principal é a educação manifestando-se como “o meio pelo qual a sociedade renova perpetuamente as condições de sua própria existência” (DURKHEIM, 1978, p. 82).

			Podemos pesceber, então, que o funcionalismo decorre do positivismo e que essa concepção de educação em Durkheim termina por sustentar a conservação da sociedade dividida em classes, o sistema dual de ensino e, portanto, legitima a exploração de uns homens sobre outros homens.

			4. Dialética: visão crítica e transformadora da educação

			Dissemos que o positivismo e o funcionalismo consolidam a permanência e o aperfeiçoamento da sociedade capitalista. Porém a dialética vai ser o seu oposto, ou seja, ela fundamenta a transformação dessa mesma sociedade. Cabe então perguntar: o que é dialética e quais os seus princípios? O que significa o pensamento dialético? Como se caracteriza a educação numa visão dialética e crítica?

			São essas considerações que iremos desenvolver nesse tópico destacando que a concepção dialética da educação fundamenta a sua visão reflexiva e crítica voltada realmente para uma práxis educacional transformadora e emancipadora.

			4.1 Considerações gerais sobre a dialética

			Dialética deriva do termo diálogo considerado, até a Idade Média, como a arte de falar bem, de argumentar. Nesse sentido a dialética tinha o sinônimo de lógica que, por sua vez, significa raciocínio, arte de demonstrar, de pensar. Aqui havia uma verdadeira fusão entre lógica formal e lógica dialética.

			Porém a partir da modernidade vai haver uma separação entre esses dois termos. O que vem a ser então lógica formal e lógica dialética? O que distingue essas categorias do pensamento?

			O pensador que esclareceu essa confusão foi Hegel, filósofo alemão ao qual nos refrimos no início deste texto. Para ele (1988), a ciência da lógica, de uma maneira geral, é um conjunto articulado de categorias do pensamento que expressam os modos de ser da realidade manifesta como Razão ou Logos. A lógica formal é o primeiro momento da Razão, ela diz respeito à forma e à coerência interna do pensamento. Importa destacar que todo pensamento deve obedecer a essa exigência da coerência. Porém a Razão não pode avançar sem o entendimento, sem análise. A lógica formal é limitada e insuficiente para explicar o real, uma vez que não se ocupa do seu conteúdo. Ora, o real é dinâmico, móvel e contraditório. Então o pensamento para salvar a Razão, que para Hegel se identifica com o real, toma o conteúdo do pensamento em seu movimento de forma clara e refletida. Essa captação do movimento do real se dá pela lógica dialética. Portanto, a lógica formal é apenas um momento da Razão, e a lógica dialética é a própria natureza do pensamento, é a lei da realidade. Pensar dialeticamente é pensar a natureza contraditória, mutável e/ou transformadora do real ou do ser.

			Hegel concebeu o ser como sendo essencialmente dialético posto que está em constante movimento e que compreende três fases: a tese, que é afirmação ou identidade do ser; a antítese, que é a sua contradição ou negação; e a síntese, que é a negação da negação ou positividade, determinando-se como o salto qualitativo, como o novo ser.

			Por ter descrito as formas gerais e históricas do movimento do ser, Hegel foi considerado o sistematizador da dialética na modernidade. No entanto, ao identificar o real com a razão ou logos, ele foi considerado um idealista, uma vez que explica a realidade como sendo decorrente de pensamento puro. Isso ele expressa na sua clássica frase: “o que é real é racional, o que é racional é real” (HEGEL, 1988, p. 74)

			Marx (1818-1883), filósofo alemão, faz uma análise do real partindo da dialética hegeliana, porém para ele não é o pensamento que cria a realidade e sim o dado primeiro é o mundo material, quer dizer, o seu ponto de partida de análise é a realidade existente, composta por homens concretos que são sujeitos da sua história. A dialética aqui consiste na correspondência entre o pensamento e a realidade, entre o sujeito e o objeto. É por isso que a teoria de Marx é denominada de materialismo dialético e/ou materialismo histórico.

			É sob essa ótica que Marx examina a sociedade capitalista, suas contradições e condições historicamente determinadas em busca de uma liberdade e igualdade de fato entre os homens, o que exige a transformação da atual sociedade. Essa busca requer a formação e a elevação do homem, da sua consciência coletiva que torne clara essas contradições e possa superá-las numa síntese dialética. Isso só pode ocorrer por meio de uma teoria crítica e da práxis social cujo processo constituinte é a educação na sua visão dialética.

			Podemos compreender, então, que a lógica formal diz respeito apenas à coerência interna do pensamento, ou seja, à coerência interna do que se diz; e que a relação de verdade entre o que se diz e a realidade concreta refere-se à lógica dialética. Portanto, somente a dialética pode levar a uma análise crítica e transformação da realidade. No caso da visão dialética da educação, ela leva a uma análise crítica e transformadora da realidade educacional.

			4.2 A educação numa visão dialética e crítica

			Sabemos que a educação é uma prática social, uma atividade humana e histórica que se define no conjunto das relações sociais. Enquanto tal, ela tanto determina essas relações como também é por elas determinada. Porém se é vista somente como determinante e se a sociedade é tomada como um todo harmônico, cai-se numa visão conservadora, positivista e/ou funcionalista. Nesse caso, a educação terá a função de manter o sistema e não se faz nada para transformá-la, pois, acredita-s que tudo está muito bem. Por outro lado, se a educação é concebida somente como determinada, mesmo que se tenha a consciência de que a sociedade capitalista é desigual e injusta, tem-se a concepção de que a educação só serve para reproduzir as desigualdades sociais, caindo-se num pessimismo e num ceticismo. Também nesse caso, não se faz nada, uma vez que se acredita que não há jeito para a educação. Essa posição gerou as chamadas teorias crítico-reprodutivistas9.

			Um dos exemplos que podemos citar dessas teorias é a visão de Althusser (1918-1990)10, filósofo francês. Em sua obra Ideologia e Aparelhos Ideológicos de Estado (1980) ele afirma que a escola é um aparelho ideológico “número um” do Estado, manifestando-se como o principal instrumento de reprodução das desigualdades sociais e da exploração capitalista. Antes, na Idade Média, o aparelho ideológico do Estado que mais favorecia a reprodução dessas desigualdades e exploração era a Família e a Igreja; agora “os mecanismos que reproduzem este resultado vital para o regime capitalista são dissimulados por uma ideologia da Escola universalmente reinante” (ALTHUSSER, 1980, p. 67). Dessa forma, a Família e a Igreja foram substituídas “pela Escola no seu papel de Aparelho de Estado dominante” (ALTHUSSER, 1980, p. 68) [Grifo nosso]. Nesse aspecto, a Escola contribui para uma educação alienada e alienante, pois embora o sistema educativo da sociedade capitalista afirme a sua democracia ela reproduz, por meio da escola, a divisão do trabalho e, em decorrência, as desigualdades e injustiças, favorecendo a competição e a intensificação do individualismo burguês.

			É importante frisar que apesar de essa visão do Althusser ser crítica, por levar em conta as contradições e desigualdades da sociedade capitalista, ela gera um passivismo, um niilismo e proporciona um sentimento de que nada se pode fazer na educação para transformar a atual sociedade. Então a crítica aqui se torna parcial e contrária a um pensamento dialético.

			O enfoque crítico e dialético da educação leva em conta as duas determinações: percebe que a educação, enquanto aparelho ideológico do Estado, é instrumento de reprodução das desigualdades sociais, mas reconhece que ela também é lugar de luta para a superação dessa sociedade desigual. Nesse aspecto, a educação passa a ser concebida como uma prática constituída e constituinte das relações sociais. Em suma, a visão crítica da educação proporciona um salto qualitativo na análise e na prática pedagógica.

			A teoria de Marx muito contribuiu para a compreensão da educação numa visão dialética e crítica. Diferentemente de Durkheim, Marx não separa o indivíduo da sociedade, pelo contrário, considera que os dois estão em relação recíproca cuja base é o modo de produção. Quer dizer, da forma como o homem trabalha, produz, reproduz e distribui seus bens (relações de produção), decorrerão as suas relações e os complexos sociais. É nesse âmbito que se dá a práxis social dos homens numa dimensão teórica e prática, apresentado-se como um processo dialético. Diz Marx (Teses sobre Feuerbach, 1984, p. 128): “[...] vida social é essencialmente práxis. Todos os mistérios que induzem a teoria para o misticismo encontram sua solução racional na práxis humana e na compreensão dessa práxis”.

			Para Marx, a educação é um dos momentos da práxis social. Nesse sentido, ela tanto pode servir para perpetuar a exploração capitalista e disseminar a sua ideologia dominante, como pode também ser uma arma de crítica e de luta para a emancipação humana, ou seja, ela pode ser uma educação voltada para a alienação dos homens ou uma educação para a sua emancipação.

			A educação para a emancipação, requer a sua visão e dialética envolvendo a imbricação da teoria e da prática; uma educação que precisa romper com a alienação do trabalho e que proporcione uma formação omnilateral do homem. Como isso é possível? Qual o fundamento da educação como emancipação?

			São vários os teóricos modernos e contemporâneos que comungam com essa possibilidade. Porém destacaremos aqui apenas dois dos principais pensadores: o próprio Marx e Adorno, um dos grandes representantes da Escola de Frankfurt, cujo objeto central consiste em desenvolver uma teoria crítica da sociedade na tentativa de repensar o significado da dominação e da reconstrução da emancipação humana. A teoria crítica nos oferece grandes contribuições para a visão crítica e dialética do processo educativo.

			5. À guisa de conclusão: a educação como emancipação a partir das concepções de Marx e de Adorno

			Sabemos que o homem produz a sua vida social através do trabalho a partir do qual decorrem as suas relações sociais, as instituições, a cultura, a educação etc. Sabemos também que esses complexos sociais variam historicamente, de acordo com o modo de produção e o tipo de sociedade que se gera daí.

			A sociedade capitalista é marcada pelo processo industrial e pela consequente divisão do trabalho em manual e intelectual, além da existência da propriedade privada. Isso leva à separação dos homens em classes não somente entre aqueles que fazem (trabalho manual) e aqueles que pensam (trabalho intelectual), mas também, e acima de tudo, entre proprietários e não-proprietários. Estes últimos, os trabalhadores, não se apropriam dos objetos que produzem; apenas vendem sua força de trabalho de cujo salário o capitalista extrai a mais-valia e realiza a exploração11.

			É daí que, segundo Marx, ocorre a alienação do trabalho e, em consequência, a alienação na vida social dos homens. As instituições sociais, por meio da sua prática e da sua ideologia, acentuam essa alienação. É nesse âmbito que a educação torna-se um instrumento de alienação e de reprodução das desigualdades, mas, por outro lado, ela também pode servir como um espaço para amplas batalhas contra essa alienação e tornar-se instrumento de emancipação.

			Kowarzik (1983) diz que somente na medida em que a educação se compreende dialeticamente a “partir do interesse libertário do conhecimento de uma teoria crítica da sociedade, voltada à emancipação e libertação dos homens, torna-se possível a ela criticar, por sua vez, a realidade educacional” (KOWARZIK, 1983, p. 84), manifestando-se como um veículo de grande peso para uma práxis transformadora.

			É preciso, portanto, levar em conta os conflitos sociais que envolvem a educação e a sua relação com a economia da sociedade capitalista, e agora informacional. Na sociedade contemporânea os grupos dominantes procuram sempre fazer prevalecer suas ideias, valores e princípios utilizando-se, sobretudo, da educação para fazer valer os seus interesses. É assim que as práticas pedagógicas ficam sujeitas aos interesses do capital.

			Temos, atualmente, os efeitos desses interesses sobre a educação: a estruturação das escolas, os seus métodos e conteúdos de ensino são passados com viés ideológico dominante a fim de direcionar a educação para o mercado e para os interesses do capital privado e informacional. Pode-se perceber que há uma contradição entre as práticas e o discurso “ideologicamente democrático”.

			Sob essa ótica intensifica-se tanto a alienação dos estudantes, como a do professor. Os estudantes tornam-se “capital humano” pois são futuros trabalhadores e a escola deve prepará-los para o emprego conveniente ao capitalismo. Com os professores ocorre a intensificação da jornada de trabalho, além dos baixos salários e dificuldades para a pesquisa e formação profissional.

			Diante dessa situação podemos indagar: é possível uma educação como emancipação?

			Já dissemos que a educação é campo de conflito e de reprodução das desigualdades. Mas ela também é lugar de compromisso e de luta e, enquanto tal, ela pode contribuir para a formação e mudança da consciência e das ações dos homens no seu meio social.

			As concepções de Marx nos fornecem elementos para compreendermos essa realização. Embora ele não tenha escrito sistematicamente sobre a educação, podemos encontrar disseminadas em suas várias obras, as ideias sobre educação como sendo um momento da práxis social, inserida no contexto “da crítica das relações sociais e das linhas mestras de sua modificação” (GADOTTI, 1996, p. 120).

			É no processo dessa crítica e necessidade de uma conscientização do povo sobre as condições de sua existência, e de superação da alienação que aí impera, que a ação educativa torna-se preemente e pode contribuir para a transformação social: Marx reconhece que “[...] de um lado, é preciso que as circunstâncias sociais mudem para que se estabeleça um sistema adequado de educação, de outro lado, é necessário um sistema educacional adequado para produzir-se a mudança das circunstâncias sociais” (MARX apud GOMES, 1994, p. 47).

			Uma educação adequada para Marx requer uma formação que combine trabalho produtivo, educação mental, física, estética e treinamento politécnico, associando trabalho manual e intelectual. Na sua obra Manifesto do Partido Comunista (1987) ele defende a necessidade de uma educação pública e gratuita para todos, que proporcione o desenvolvimento das capacidades espirituais e corporais dos indivíduos, levando-os a uma formação omnilateral. É dessa forma que os críticos “arrancam a educação à influência dos dominantes” (MARX; ENGELS, 1987, p. 92).

			O filósofo Theodor Adorno (1903-1969), um dos grandes representantes da teoria crítica da Escola de Frankfurt, comungando com a ideia da necessidade do pensamento crítico para uma educação emancipatória e com a formação omnilateral do educando, defende que a Filosofia – por meio do pensamento reflexivo – contribui para descortinar a realidade aparente e para a geração de um novo mundo social. Trata-se da descoberta da incongruência entre a essência e a aparência do real. Referindo-se à posição dos professores nesse sentido, Adorno comenta que se estes não procuram compreender os fatos atrás dos quais os homens se refugiam, percebendo as categorias sociais de forma isolada e hipostasiada “é precisamente o elemento crítico que falta a esse pensamento aparentemente independente [...]” (ADORNO, 1995, p. 58).

			Adorno destaca a importância do pensamento reflexivo, por meio da Filosofia cuja mediação central se dá pela educação. Para ele, se não sabemos ainda quais as características de uma sociedade perfeita podemos, por outro lado, identificar a barbárie da sociedade atual para podermos transformá-la. Nesse sentido a educação transcende o seu campo de instrução e deve proporcionar a formação de indivíduos capazes de compreender a sua situação sócio-histórica. Em consequência forma-se uma consciência crítica capaz de contribuir para a superação dessa barbárie resultante do sistema capitalista.

			Portanto, apesar de predominar uma razão instrumental, tecnológica em nossa sociedade atual, Adorno acredita na possibilidade de uma educação para a emancipação por meio do pensamento crítico-reflexivo. Para ele “a desbarbarização da humanidade é o pressuposto imediato da sua sobrevivência. A ela deve servir a escola, por limitados que sejam seu âmbito e suas possibilidades” (ADORNO, 1995, p. 176). Por isso a escola tem que ser formativa, uma vez que ela “tem sentido unicamente como educação dirigida a uma auto-reflexão crítica” (ADORNO, 1995, p. 121). É essa a missão maior da educação, do ponto de vista dialético e crítico.

			Para Adorno a figura do professor nessa missão é central. É preciso que saiba analisar o seu papel e tenha um amplo conhecimento da situação social e educacional libertando-se de tabus, dogmas e acomodações. Aqui a Filosofia emerge tanto para o auxílio da compreensão da realidade, onde se insere o professor, como para a formação da sua consciência crítica. Só assim é possível superar a razão instrumental, gerada pelas ciências positivas e a serviço da tecnocracia burguesa.

			Em suma, a função primordial da educação é lutar contra a barbárie capitalista. Portanto, ela não deve limitar-se a um processo de adaptação social, ajustando as pessoas ao modelo social vigente, e sim deve ser crítica e instrumento de luta para a transformação e para a emancipação humana.

			É importante frisar que tanto para Marx como para Adorno não se pode atribuir somente à educação o poder de resolver os problemas dos conflitos, da alienação e da barbárie capitalista, mas ela pode servir de mediação na ruptura desses processos, tornado-se uma educação emancipadora, cuja tendência é amparada por uma visão dialética e crítica da realidade.

			Podemos finalizar afirmando que a Filosofia auxilia na análise e compreensão do processo educativo, bem como contribui para a direção e uma postura crítico-reflexiva da ação pedagógica. Essa compreensão e direção têm como amparo as teorias de vários pensadores que, ao longo da história, contribuíram com a Filosofia para a Educação. Faz-se necessário ainda o conhecimento das correntes filosóficas que norteiam as teorias da educação, destacando-se entre outras: o positivismo e o funcionalismo, que consideram a sociedade capitalista como sendo perfeita e, nesse caso, a educação tem a função de adaptar o indivíduo à sociedade para a sua preservação; e a dialética, que reconhece as desigualdades da atual sociedade cuja análise requer uma teoria crítica, levando em conta a função da educação não somente como instrumento de reprodução, mas também como mediação para a transformação social e campo de luta pela emancipação humana.
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					5	Dizemos aparente porque a autonomia desses complexos sociais em relação à sua base, que é o trabalho, nunca é total. Eles ganham uma certa autonomia, porém tem sempre como determinação a forma como o homem produz, reproduz e distribui seus bens.

				

				
					6	A alienação nos complexos sociais é caracterizada, por Marx (1980), como sendo o fetichismo da mercadoria (crença no poder inanimado da mercadoria) e a consequente reificação das relações humanas (as relações ocorrem como sendo entre coisas, e não entre seres humanos e sociais).

				

				
					7	Ao dizer que a filosofia é a ciência de todas as ciências Hegel destaca o pensamento reflexivo denominado de “pensamento na forma de pensamento”, quer dizer, é o pensamento no seu grau mais elevado. (ver HEGEL, Enciclopédia das Ciências Filosóficas, 1988, volume I).

				

				
					8	Ideologia no sentido amplo segue aquela orientação do filósofo húngaro György Lukács (1981) ao considerar que todos os complexos sociais são compostos de ideologias. Nesse sentido a ideologia pode ser definida como um conjunto de ideias, normas, concepções que orientam as ações de pessoas, grupos de pessoas, instituições etc.

				

				
					9	Esse termo é empregado por Saviani na sua obra Escola e Democracia (2002). As teorias crítico-reprodutivistas são assim denominadas por ele por considerar que os teóricos que a desenvolveram só consideram a educação no seu lado negativo, ou seja, como reprodutora das desigualdades sociais e, portanto, são pessimistas por não considerar que a educação também pode ser um palco de luta e de transformação.

				

				
					10	Saviani (2002) também cita outros autores – Bourdieu e Passeron; Baudelot e Establet – como críticos da educação, porém considerando-a principalmente como reprodutivista das desigualdades sociais.

				

				
					11	Atualmente podemos falar de um capitalismo informacional que gera outras formas de exploração não apenas dos trabalhadores em si, mas também das pessoas de um modo geral, principalmente de crianças e jovens. Falando do caos provocado pelo capitalismo informacional, Samuel Lopes (2021) afirma que, apesar dos inúmeros benefícios que as tecnologias nos trazem, essa nova roupagem do capitalismo “[...] trouxe também para a própria humanidade um novo molde na esfera do comportamento social e cultural através da manipulação dos seus desejos inconscientes, e tem exercido um controle cada vez maior da exploração da sua força de trabalho e, por extensão, tem aumentado o estranhamento, a alienação, não somente do homem no âmbito do seu trabalho, mas também no âmbito das relações intersubjetivas. Destaca-se dessa nova roupagem do capitalismo a soberania da informação [...]” (LOPES, 2021, p. 90) [Grifos do autor].
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			CAPÍTULO II

			A INFLUÊNCIA DO PENSAMENTO MARXIANO NAS TESES DE HERBERT MARCUSE12

			Adauto Lopes da Silva Filho13

			Samuel Nobre Lopes14

			1. Introdução: a Escola de Frankfurt como teorização crítica da sociedade atual

			A Escola de Frankfurt, decorrente de estudos marxianos iniciados na Alemanha nos anos de 1920 dos quais resultou o Instituto de Pesquisa Social em 1924, é considerada uma das mais importantes fontes de teorização crítica da sociedade atual, pois seu objetivo central é o de fornecer uma teoria crítica da sociedade capitalista e industrial avançada oferecendo grandes contribuições para a crítica da educação em geral, bem como da educação institucionalizada.

			Embora não haja uma unidade temática ou uma homogeneização entre os seus diversos teóricos – cujos principais representantes são Max Horkheimer, Erich Fromm, Herbert Marcuse, Theodor Adorno, Walter Benjamim e outros – pode-se afirmar que a atuação conjunta dos seus pensadores consiste na capacidade intelectual de exercer uma crítica ao sistema capitalista e de defender, ao mesmo tempo, a potencialidade e a necessidade de os homens assumirem o próprio destino, fazendo uso efetivo da sua razão uma vez que são os sujeitos da própria história. Essa posição demonstra que os teóricos da Escola de Frankfurt, assim como Marx, concebem o homem como senhor da sua própria vida social, afastando as forças abstratas das suas ações.

			Essa concepção acerca do homem como sujeito da sua própria história foi o fio condutor da modernidade que levou ao advento do iluminismo. Aqui, a razão iluminista, juntamente com o desenvolvimento da ciência e da técnica, deveria libertar o indivíduo das algemas da ignorância que predominava na Idade Média, fazendo do mundo um lugar de desenvolvimento e de felicidade, emancipando o homem do medo, da superstição, da ignorância. No entanto, o capitalismo monopolista ofuscou a dimensão emancipatória dessa razão e privilegiou a sua dimensão instrumental, a serviço do poder dominante e da sociedade industrial. Deste modo, a ciência, a tecnologia e o conhecimento, sonhados pelos pensadores modernos como possibilidade de minorar os sofrimentos e de libertação para um novo mundo, perderam cada vez mais o seu potencial libertário.

			Os teóricos da Escola de Frankfurt fizeram severas críticas a essa fé imensa da modernidade em salvar o mundo da ignorância, do medo e da superstição, uma vez que a razão iluminista transformou-se em seu contrário, ou seja, tornou-se razão instrumental, a serviço da exploração do trabalho, do poder da ciência, da técnica e da reprodução da ideologia dominante. Em suma, uma razão a serviço do poder do capital e não da humanidade, por isso a razão paradoxalmente tornou-se irracional.

			O capitalismo monopolista, a tecnologia como instrumento de dominação e a sociedade industrial como aparato de controle e padronizações sociais, decorrentes da sociabilidade alienada da qual falava Marx, são pontos alvos da teoria crítica da Escola de Frankfurt cujos integrantes tinham como consenso epistemológico uma crítica à sociedade capitalista e às suas teorias dominantes. Daí o seu ponto de referência como Teoria Crítica da Sociedade, teoria essa que denuncia a contradição fundamental do capitalismo ao mesmo tempo em que delineia o alcance de uma razão realmente emancipada. Parafraseando Horkheimer – um dos primeiros diretores do Instituto de Pesquisa Social, que resultou na Escola de Frankfurt – Reale faz o seguinte comentário (1991, p. 839):

			A teoria crítica pretende ser uma compreensão totalizante e dialética de uma sociedade humana em seu conjunto e, para sermos mais exatos, dos mecanismos da sociedade industrial avançada, a fim de promover sua transformação racional que leve em conta o homem, sua liberdade, sua criatividade, seu desenvolvimento harmonioso em colaboração aberta e fecunda com os outros, ao invés de um sistema opressor e sua perpetuação.

			Percebe-se, aqui, um viés marxiano nas questões centrais da Escola de Frankfurt. Sabemos que a proposição materialista de Marx é a denúncia da ordem social capitalista cuja economia rege todas as relações humanas. Tal proposição, ao mesmo tempo em que revela o seu caráter crítico, afirma o eixo histórico da vida social dos homens e a concepção de que eles são autores da própria história. Não resta a dúvida de que os frankfurtianos empreendem essa mesma postura crítica ao capitalismo, bem como concebem a história da humanidade como sendo feita pelos próprios homens. Nesse horizonte, os integrantes da Escola de Frankfurt seguem uma orientação marxiana, cujo eixo central consiste em repensar o significado da dominação e da emancipação humana.

			É importante notar que apesar de a maioria dos componentes da Escola de Frankfurt considerar que Marx não tratou bem acerca das categorias superestruturais – o que consideramos, diga-se de passagem, um grande equívoco – podemos dizer que a Escola de Frankfurt possui uma forte carga humanista do pensamento de Marx proporcionando contribuições significativas para a atualização do pensamento marxiano.

			É a partir desse panorama teórico que apontamos Marcuse como um dos componentes integrantes da teoria marxiana, proporcionando um elo dialético das grandes questões tratadas por Marx, cuja pedra angular consiste na historicidade dos homens e na possibilidade de sua emancipação diante da alienação resultante do capitalismo monopolista.

			A teoria de Marcuse estabelece elos importantes entre a concepção da história em Marx, a desumanização do homem na sociedade capitalista e a possibilidade de emancipação humana. Nesse sentido, Marcuse tenta compreender e articular a teoria crítica no contexto do materialismo histórico. Toma como pano de fundo a dimensão econômica da sociedade capitalista, porém releva a importância das categorias superestruturais como dimensões ontológicas mediadoras e geradoras da transformação, como por exemplo, as formas culturais, a ideologia, a educação etc., ao mesmo tempo em que destaca as mazelas da sociedade industrial avançada, que vão intensificar a coisificação das ralações humanas revelada por Marx. Para Marcuse, assim como para Marx, “os homens fazem a sua própria história, mas fazem-na sob determinadas condições” (MARCUSE, 1979, p. 206). As condições do capitalismo são justamente de dominação e as relações entre os homens tornam-se cada vez mais mediadas pelo processo da indústria e da tecnologia. Diz Marcuse (1979, p. 36): “A sociedade industrial que faz suas à tecnologia e a ciência é organizada para a dominação cada vez mais eficaz do homem e da natureza. [...]”. Isso bloqueia a liberdade do homem, avilta o seu ser, e a dominação “se estende a todas as esferas da vida pública e privada” (MARCUSE, 1979, p. 37).

			Não há como negar a semelhança dessas teses com as de Marx, pois para ambos o homem é autor da sua própria história e, portanto, a dimensão alienada da vida social é gerada pelo próprio homem; somente ele é quem pode transformar tal situação. É aqui que se pode pensar sobre as contribuições de Marcuse no sentido de tornar atual o pensamento marxiano, pois elas revigoram o materialismo histórico de Marx e a sua concepção dialética acerca da vida social dos homens.

			2. O referencial teórico marxiano no pensamento de Marcuse e sua crítica ao viés idealista da dialética de Hegel

			A análise que Marcuse faz à sociedade tecnológica ocorre sob a influência principalmente de Marx, mas também encontramos elementos dessa influência em algumas considerações de dois grandes pensadores: Hegel e Freud, embora, por outro lado, ele exerça fortes críticas ao viés idealista de Hegel.

			Do pensamento de Hegel, atribuindo um valor essencial ao pensamento dialético negativo15, Marcuse toma duas noções essenciais: a ideia de razão e a ideia de negação. A razão é considerada, por ele, como a faculdade humana que se manifesta nas possibilidades de ação do homem em busca do alcance de suas necessidades. Já a negação, categoria central da processualidade dialética dos homens, ele a toma enquanto superação da razão instrumental, partindo do princípio de que a realidade não é estática e sim dialética.

			Das concepções de Freud, utilizando o referencial psicanalítico, e ao mesmo tempo contrapondo-se a algumas de suas posições, Marcuse delineia sobre a possibilidade de o homem ser feliz a partir da abolição da mais-repressão existente na sociedade industrial avançada. Em Eros e Civilização ele tenta sustentar essa tese dizendo que os homens são regidos por um princípio de realidade que poderá bloquear a sua felicidade, a sua plena explicitação. Para Marcuse, tal princípio resulta das condições históricas específicas, ou seja, a infelicidade é um fenômeno inseparável das determinadas situações sociais. Somente quando o homem atingir a situação social de uma ordem não-repressiva é que poderá ser feliz. Marcuse esclarece que a noção de uma civilização não-repressiva será por ele examinada, não como uma especulação abstrata e utópica, pois, para ele, “as próprias realizações da civilização repressiva parecem criar as condições para a gradual abolição da repressão” (MARCUSE, 1981a, p. 28).

			Partindo dessas considerações e tomando principalmente o pensamento de Marx, a partir do qual Marcuse irá fundamentar rigorosamente suas teorias, ele adota a posição de que os homens determinam a sua vida e a sua existência nas condições históricas socialmente dadas, destacando, portanto, o modo histórico de articulação das condições objetivas e subjetivas do trabalho social. Segundo Marcuse, a revolução nasce da própria desumanização gerada pelo capitalismo e pela consequente sociedade tecnológica, ou seja, a revolução nasce da “náusea provocada pela prodigalidade e pela abundância da chamada sociedade do consumo, da náusea gerada pela brutalidade e pela ignorância do homem” (MARCUSE; POPPER, 1974, p. 27). Trata-se, aqui, da busca de uma existência humanamente digna e da estruturação de formas de vida completamente novas: “não se trata, portanto, apenas de uma modificação quantitativa, mas de uma transformação qualitativa” (MARCUSE; POPPER, 1974, p. 27).

			Portanto, apesar de Marcuse tomar como referência alguns pontos da teoria de Hegel e de Freud, são principalmente as posições de Marx que influenciam a sua crítica à razão dominadora da sociedade atual. Por esse motivo não iremos entrar em detalhes nas questões teóricas de Hegel e de Freud. No entanto é importante mencionar alguns pontos que distanciam Marcuse de Hegel para depois retomarmos os postulados centrais que o aproximam de Marx.

			Marx se contrapõe a Hegel e aos neo-hegelianos por considerá-los idealistas, principalmente à posição de Hegel ao identificar o Ser ao Pensamento colocando a Ideia como sendo o fundamento da realidade. Marx, ao contrário, considera que são os indivíduos reais, na sua existência concreta, que fundamentam sua vida social e, portanto, a sua história. É nesse sentido que Marx provoca uma verdadeira viragem na filosofia e, em específico, na dialética hegeliana uma vez que para Hegel a processualidade dialética e histórica dos homens é a revelação do Espírito, da Ideia ou da Razão Absoluta; ao passo que, para Marx, as ideias dos homens brotam a partir das suas condições materiais de vida e, nesse sentido, é a atividade humana sensível, o fundamento da história, pois o homem realiza a sua autoconstrução, ele é autor da sua história.16

			Marcuse apesar de não abandonar a filosofia de Hegel, principalmente em relação à sua dialética negativa (no sentido da necessidade de superação), rejeita, por outro lado, a conciliação da razão de uma forma puramente espiritual que faz a sua dialética permanecer na esfera ideal. Marcuse comenta que, para Hegel, a razão livre governa a vontade e a ação dos indivíduos e que “tal razão parece comportar-se como uma lei natural, e não como uma atividade humana autônoma. Em lugar de agir por meio do poder consciente do homem, a razão domina o homem” (MARCUSE, 1978, p. 185). O nosso autor não aceita esse domínio da razão absoluta governando os homens, tampouco a identidade do sujeito e do objeto, defendida por Hegel.

			Essas considerações de Hegel levam a uma conciliação com o sistema dominante, pois como para ele o espírito ou a razão se contempla a si mesmo e se encerra em si mesmo como se o mundo fosse inabalável, então o mundo moderno – que para Hegel é a síntese do curso da história – justamente com suas mazelas, termina por ser justificado como sendo a manifestação da realização do espírito ou da razão absoluta, que a ela mais tarde Marx exercerá a sua crítica chamando-a de razão abstrata. Desse modo, segundo Marcuse, Hegel “acaba permitindo que a liberdade se anule num estado todo-poderoso” (MARCUSE, 1978, p. 187). Em outra passagem comentando a liberdade abstrata e sobre a pacificação final da dialética hegeliana Marcuse diz que (1978, p. 96-97):

			O mundo torna-se espírito, significa não somente que o mundo na sua totalidade passa a ser a arena adequada em que se devem realizar os projetos da humanidade, mas significa, também, que o próprio mundo revela inalterável progresso em relação à verdade absoluta, isto é, que nada de novo pode acontecer ao espírito [...] A mudança do ponto de vista de Hegel manifesta-se pela inabalável certeza com que ele prevê o fim do processo. O espírito, a despeito de todos os desvios e malogros, a despeito da miséria e da corrupção, atingirá sua meta; mais precisamente, já atingiu sua meta no sistema social dominante [Grifos nossos].

			Segundo Marcuse, é a dialética de Marx que irá liberar o viés idealista da dialética de Hegel, considerando que a dialética marxiana se apresenta como um método histórico-dialético pelo fato de Marx levar em conta a existência do homem de uma forma concreta, numa particularidade histórica, por meio do trabalho e dos complexos sociais que dele derivam, e não como um ser abstrato e generalizado como em Hegel. Nesse sentido podemos remeter ao que comenta Lopes (2021, p. 46): “não se pode negar a posição de Marx acerca da constituição social da vida humana. Para ele, o homem é um ser objetivo que transforma a natureza através do trabalho [...]” e, portanto, a sociabilidade é resultado da ação dos próprios homens, e não de um Espírito, Ideia, ou Razão Absoluta como concebe Hegel. Marcuse diz que “todos os conceitos filosóficos da teoria marxista são categorias econômicas e sociais, enquanto todas as categorias econômicas e sociais de Hegel são conceitos filosóficos” (MARCUSE, 1978, p. 239). Portanto, o sistema de Hegel é fechado uma vez que a totalidade é a da razão, ao passo que para Marx a totalidade é histórica tomando por base a existência concreta dos homens. Nas palavras de Marcuse (1978, p. 239-240):

			Podemos dizer que no sistema de Hegel todas as categorias acabam por se aplicar à ordem existente, enquanto no sistema de Marx elas se referem à negação desta ordem. Elas visam a uma nova ordem da sociedade [...] A teoria de Marx é uma “crítica”, no sentido de que todos os seus conceitos são uma acusação à totalidade da ordem existente.

			Não resta dúvida que Marx elogia as contribuições de Hegel para o esclarecimento dos princípios burgueses e das implicações das ideias liberais de igualdade e liberdade. A esse respeito Marcuse comenta que “Marx achava que a filosofia de Hegel fora a mais desenvolvida e compreensiva apresentação dos princípios burgueses” (MARCUSE, 1978, p. 240). No entanto, o ser para Hegel é concebido somente como pensamento e, consequentemente, toda a história humana é derivada da estrutura e do movimento do pensamento puro, abstrato, e não do ser concreto, histórico.

			São essas considerações que aproximam Marcuse da proposição materialista marxiana, pois, assim como Marx, ele leva em conta a realidade a partir do homem concreto, na sua existência histórica concreta, cujas relações humanas no sistema capitalista são reguladas pelas leis da economia e, portanto, do processo do trabalho. Diz Marcuse (1978, p. 252):

			A proposição materialista que é o ponto de partida da teoria de Marx constata, pois, em primeiro lugar, um fato histórico, ao expor o caráter materialista da ordem social vigente, na qual uma economia descontrolada regula todas as relações humanas. Ao mesmo tempo a proposição de Marx é uma proposição crítica, e indica que a relação dominante entre a consciência e a existência social é uma relação falsa, que deve ser superada [...] [Parte do grifo é nosso].

			Podemos perceber que, assim como Marx, as teses de Marcuse têm seus fundamentos em bases rigorosamente históricas cujo fundamento é o próprio homem, único ser capaz de estabelecer posições teleológicas.

			3. Para concluir: a dialética de Marx nas teses de Marcuse e sua crítica ao positivismo em relação à dissolução entre Ciência e Filosofia

			Já destacamos várias vezes que Marcuse toma o homem como sujeito da sua própria história. É por esse prisma que ele substitui a dialética de Hegel para adotar a dialética de Marx17, ao exercer a sua crítica à sociedade capitalista e à razão instrumental que dela decorre.

			O pensamento marcuseano remonta principalmente ao jovem Marx, no entanto na concepção de Marcuse não há uma separação entre o jovem Marx e o Marx maduro. Para ele, os Manuscritos Econômico-Filosóficos não são simplesmente uma obra que será superada na maturidade e sim eles são uma obra que “traz a fundamentação, a base filosófica em si, pois seu sentido e meta não são apenas filosóficos e sim prático-revolucionários” (MARCUSE, 1968, p. 106-107). Marcuse diz que Marx, em sua juventude, exerce uma crítica filosófica e uma fundamentação da economia política, tornando-se tal crítica a base teórica da revolução. A economia política é o objeto central da crítica de Marx, pois ela como se apresenta no capitalismo torna-se “a cobertura de uma alienação total e desvalorização da realidade humana...” (MARCUSE, 1968, p. 108). A economia política com suas leis dominantes faz do homem o seu objeto, principalmente através da desumana divisão do trabalho e da concorrência privada. Diz Marcuse, comentando o pensamento do jovem Marx (1968, p. 108):

			Esta economia política é a sanção científica da intervenção do mundo humano, histórico-social, num mundo estranho ao homem enquanto poder hostil do antagônico mundo da mercadoria e do dinheiro, no qual a maior parte da humanidade só existe ainda enquanto trabalhadores “abstratos” [...] coagidos a vender-se a si próprio enquanto mercadoria, para poder manter apenas sua existência física em geral.

			Marcuse (1968, p, 109) comenta que a desvalorização do homem no capitalismo, “este total estado de coisas [...] sob o título de alienação, alheamento, coisificação constitui o componente central da teoria de Marx”. Aqui Marx trata não somente da desvalorização do homem enquanto trabalhador, mas também do ente humano e da sua realidade. Portanto, a discussão da economia política que será intensificada depois em O Capital, obra de maturidade de Marx, brotou em solo filosófico, à base de um conceito de homem e de sua concretização. Em outra passagem Marcuse (1968, p. 113) diz que “todas as tentativas de uma repulsa e vergonhoso ocultamento do conteúdo filosófico da teoria marxista testemunham uma plena ignorância da base histórica desta teoria”. Trata-se aqui principalmente da teoria da alienação tratada por Marx nos Manuscritos e retomada em O Capital como o fetichismo da mercadoria e a consequente reificação das relações humanas.18 Essas tentativas de não admitir uma unidade no pensamento de Marx partem de uma “essencial separação entre filosofia, economia e práxis revolucionária, a qual representa um produto da coisificação exatamente combatida por Marx e a qual Marx já tinha superado no ponto de partida da sua crítica” (MARCUSE, 1968, p. 113).

			Para Marcuse, assim como para Marx, não se pode excluir as bases filosóficas da crítica, tampouco da práxis revolucionária. Não resta dúvida que a crítica começa em termos filosóficos porque a escravidão do trabalho e a sua libertação afetam os fundamentos da existência humana que é o terreno próprio da Filosofia. É principalmente nesse sentido que Marcuse considera as posições do jovem Marx como sendo a base a partir da qual irá desenvolver toda a sua teoria posterior até culminar em O Capital.

			A despeito dessa separação da teoria marxiana, Marcuse exerce fortes críticas ao marxismo mecanicista, revisionista, positivista, cuja expressão mais alta foi o stalinismo. Tal linha de interpretação do marxismo prioriza radicalmente o determinismo econômico como se as leis da economia fossem soberanas e independentes da consciência humana. Isso destrói tanto a dimensão humana da filosofia de Marx como também a dialeticidade da vida social dos homens.

			Essa posição tem como amparo teórico o positivismo desenvolvido no século XIX. Marcuse comenta que o positivismo nas suas origens teve seus méritos no momento em que ele foi “uma luta contra todas as ideias metafísicas, contra todos os transcendentalismos e contra todos os idealismos como formas de pensamento obscurantistas e regressivas” (MARCUSE, 1979, p. 165).

			Nesse sentido o positivismo contribuiu para a validação do pensamento cognitivo pela experiência dos fatos, para as ciências e para a ideia de progresso. No entanto, na fase posterior, o positivismo levou a uma dissolução entre a Ciência e a Filosofia ficando esta relegada ao segundo plano. Esse abandono da dimensão filosófica “levou o positivismo a se mover num mundo de concreção acadêmica sinteticamente empobrecido e a criar mais problemas ilusórios do que os que destruiu” (MARCUSE, 1979, p. 177). Um dos problemas centrais refere-se à manutenção da ordem vigente proporcionada pelo positivismo. Diz Marcuse (1978, p. 316-317):
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